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			“Nesta nova era de declínio das democracias liberais e de objeções à viabilidade da ordem econômica internacional liberal, este estudo sobre a vaga de regimes corporativos que marcaram a América Latina na década de 1930 é de grande relevância. O Professor António Costa Pinto usou o seu vasto conhecimento do tema para nos oferecer uma análise comparativa das numerosas experiências antiliberais e antidemocráticas que surgiram nas Américas do período entre as Duas guerras”

			Herbert S. Klein,Gouverneur Morris Professor Emeritus de História, Universidade de Columbia, Nova York

			“Este é um novo e marcante livro de António Costa Pinto, um especialista mundial do corporativismo e do Autoritarismo. É de leitura essencial para todos os interessados nas relações entre autoritarismo e capitalismo, fascismo e consenso, História da América Latina e História Global. Abordando a América Latina na Era do fascismo, António Costa Pinto traça as origens da primeira vaga de ataque contra a democracia na região.”

			Federico Finchelstein, Professor de História, New School for Social Research, Nova York

		


		
			Prefácio

			Este livro é uma análise interpretativa das ditaduras latino-americanas durante a chamada “era do fascismo”, a partir de uma perspectiva transnacional e comparativa. O seu objetivo é o de entender como e porquê as ditaduras latino-americanas se enquadram na vaga autoritária da década de 1930 e na dinâmica da difusão global dos modelos corporativos durante o período entre guerras. O livro é o resultado de um projeto de investigação mais alargado sobre Corporativismo e Autoritarismo no mundo contemporâneo, que já deu origem a um considerável número de publicações em inglês e português.[ 1 ] 

			A primeira regra que ensinamos aos jovens investigadores que escrevem uma proposta para publicação de livro ou que submetem um artigo é a de que devem evitar a palavra “lacuna” (em inglês, gap). Como uma vez escreveu um revisor anónimo a propósito do autor de um capítulo de um dos meus livros: não escrevemos livros para preencher lacunas (em inglês, fill gaps); no fim de contas, “não somos dentistas. Não preenchemos lacunas”. Mas, neste caso, havia francamente uma lacuna a ser preenchida, uma vez que existem poucos estudos comparativos sobre o autoritarismo do período entre guerras na América Latina. Espero que esta contribuição inspire mais investigações comparativas e transnacionais. 

			***

			Quando comecei a escrever este livro, lembrei-me do que Seymour Martin Lipset acreditava ser o “dilema de Linz” (expressão minha), ao notar que este especialista em autoritarismo e democratização se adaptava com dificuldade às publicações académicas: escrevia textos demasiado longos para serem artigos e demasiado curtos para serem livros. De fato, as obras de Juan Linz (1926-2013), um grande cientista político cujo trabalho tem sido uma grande influência para mim, encontravam-se sempre a meio caminho entre artigos e monografias.

			Este livro começou a tomar forma graças aos excelentes recursos bibliográficos da biblioteca da Universidade de Nova York. Nela pode ser consultada uma grande quantidade de fontes e bibliografia em espanhol e português e o tempo que nela passei como Remarque Fellow em 2017 foi crucial para a investigação para este livro, tal como o foram as breves missões de investigação no Brasil (em particular, na Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro), na Cidade do México (onde participei de um seminário organizado por Clara Lida e Ernesto Bohoslavsky no Colégio de México) e em Buenos Aires, onde, a convite de Ernesto Bohoslavsky, integrei um painel do CLACSO em 2018. 

			Partes desta investigação foram apresentadas em seminários e conferências. Em primeiro lugar, na conferência “Crossing Borders: Intellectuals of the Right and Politics in Europe and Latin America – Transnational Perspectives”, e posteriormente no workshop “Corporatism and “Organic” Representation between Authoritarianism and Democracy”, que coorganizei no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa em Novembro de 2016 e Janeiro de 2018. Também em dois seminários na Escola de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas no Rio de Janeiro, ambos organizados por Marco Vannuchi: na conferência “New Perspectives on Corporatism: Latin America and Iberian Corporatist Experiences” em 26-27 de Junho de 2017; e no encontro da NETCOR “Authoritarianism, Corporatism and Democracy”, em 22-24 de Outubro de 2018.

			Trechos do livro foram também discutidos no painel “Authoritarian Corporatism between Europe and Latin America” no congresso da LASA em Barcelona, coorganizado com Pedro Ramos-Pinto, em Maio de 2018; na primeira convenção da International Association for Comparative Fascist Studies (COMFAS), na Central European University de Budapeste em Abril de 2018, graças a Constantin Iordachi; e na conferência “New Approaches to the Study of Dictatorships in Twentieth Century” no S. Daniel Abraham Center for International and Regional Studies, na Universidade de Telavive, em 14 de Maio de 2018, graças a Raanan Rein.

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] A. C. Pinto e F. P. Martinho, org., A Onda Corporativa: Corporativismo e Ditaduras na Europa e na America Latina, Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 2016, A. C. Pinto, ed., Corporatism and Fascism: The Corporatist Wave in Europe, London, Routledge, 2017; A. C. Pinto and F. Finchelstein, eds., Authoritarianism and Corporatism in Europe and Latin America: Crossing Borders, London, Routledge, 2019.

				

			

		


		
			Introdução

			Em 1952, o Presidente Laureano Gómez tentou reorganizar a representação política na Colômbia em moldes corporativos, tentativa que provavelmente representa o fim da primeira onda corporativa, associada à era do fascismo. Católico corporativo com simpatias franquistas e tendências autoritárias, e também líder do Partido Conservador Colombiano, Gómez esperava realizar uma reforma constitucional que o teria transformado no Presidente de um novo estado autoritário, paternalista e mais confessional, com um executivo cada vez mais independente do legislativo e com um Senado corporativo. [ 2 ] Esta experiência fracassada marca o fim da era das reformas institucionais autoritárias inspiradas pelo corporativismo, que foi um dos mais poderosos modelos de representação social e política que surgiram durante a primeira metade do século XX.[ 3 ]

			Este livro revisita o estudo das alternativas autoritárias à democracia liberal na América Latina na década de 1930, a partir da perspectiva da difusão do corporativismo no mundo das ditaduras entre guerras e entre as elites autoritárias. O que impulsionou a propagação do corporativismo na América Latina? Que processos de difusão transnacional foram postos em marcha e de onde para onde? Como é que o corporativismo social e político se tornou num conjunto de instituições cruciais, criadas pelas ditaduras dos anos 1930? Em que tipo de conjunturas críticas foram elas adotadas? O livro aborda estas questões adotando um modelo transnacional e comparativo. Operacionalizaremos os conceitos de corporativismo social e corporativismo político e a sua aplicação específica ao estudo dos regimes autoritários entre guerras, e o equilíbrio entre as seções teórico-transnacionais e as dos estudos de caso contribuirão (assim esperamos) para o estudo do autoritarismo e do corporativismo. O nosso foco nas instituições políticas associadas ao corporativismo político e social apreende uma grande variedade de inter-relações entre os atores políticos autoritários, e realçaremos também o impacto da difusão (e da aprendizagem política que ocorria a partir dela) de inovações institucionais aparentemente bem-sucedidas e de precedentes de outros lugares do globo. Fortes processos de transferências institucionais foram uma marca das ditaduras do entre guerras e nesse contexto defendemos que o corporativismo esteve na vanguarda deste processo de difusão transnacional de instituições autoritárias na América Latina, como uma nova forma de cooptação de interesses pelo estado e também como um modelo autoritário de representação política, capaz de ser uma alternativa às democracias liberais. Até que ponto e de que maneira a América Latina participa na vaga corporativa é o tema deste livro.

			Inter-relações transnacionais entre ditaduras e ideologias corporativas geraram um amplo campo de circulação das ideias e práticas que configuraram a experiência das ditaduras entre guerras, a uma escala maior do que anteriormente se presumia.[ 4 ] Com este livro, desejamos redirecionar a investigação sobre as ditaduras latino-americanas para uma perspectiva relacional e institucional que escrutine os processos de difusão ideológica, política e institucional ao longo do tempo e do espaço no mundo entre guerras.[ 5 ] Para compreender este processo dinâmico, o livro tem a seguinte sequência.

			No capítulo 1, enquadro os conceitos de corporativismo social e político, definindo as duas faces da relação entre corporativismo e ditadura usadas neste livro. Durante a década de 1930, o corporativismo social tornou-se sinónimo da unificação forçada dos interesses organizados, que eram congregados em unidades individuais de empregadores e trabalhadores rigorosamente controlados pelo estado, o que eliminava a sua independência: sobretudo a dos sindicatos. O corporativismo social oferecia aos autocratas um sistema formalizado de representação de interesses que geria as relações laborais, legitimando a repressão do sindicalismo livre. Contudo, durante este período, o corporativismo político era usado também (e em alguns casos, acima de tudo) para se referir a uma organização geral da sociedade política para além das relações entre estado e grupos sociais, que procurava substituir a democracia liberal por um sistema anti-individualista de representação. Muito do interesse pelo corporativismo nos anos trinta do século XX relacionava-se com esta “eliminação da instabilidade e do conflito da democracia representativa”.[ 6 ] É a partir desta perspectiva que revisitamos os processos de reforma institucional do corporativismo social e político, explorando dois eixos: difusão transnacional do corporativismo na América Latina; modelos e debates importados e processos nacionais de institucionalização.

			No capítulo 2, abordo os principais agentes transnacionais de difusão do corporativismo na América Latina, dando especial relevância à Igreja Católica, e aos principais intelectuais-políticos que apresentaram e desenvolveram propostas corporativas. O conceito de intelectual-político será aqui usado para definir os intelectuais que participavam na elaboração institucional destes regimes como membros formais ou informais da elite decisória (p.e., como assessores, deputados, membros de governo ou líderes de partidos). Eles proporcionavam um espaço de interação entre políticos, bem como uma arena intelectual transnacional, consolidando vínculos e modelos ideológicos e políticos. Tal como na Europa, e com a óbvia exceção do caso paradigmático do México sob Cárdenas, os modelos mais importantes eram o Fascismo italiano, a ditadura de Primo de Rivera na Espanha, e o Estado Novo de Salazar em Portugal.

			Na segunda parte do livro, analiso a institucionalização dos regimes autoritários latino-americanos na década de 1930 e a introdução de instituições corporativas. Será dada uma atenção especial às ”conjunturas críticas” de consolidação (e fracasso) destes regimes e aos modelos externos de criação de instituições, através de uma “descrição densa” de nove regimes latino-americanos. O livro analisa, portanto, o corporativismo como uma ideologia e, sobretudo, como uma prática de poder que foi largamente partilhada, reformulada e aplicada à América Latina durante a chamada onda “reversiva” do autoritarismo do período entre as duas guerras mundiais.[ 7 ] 

			Notas

			

			
				
					[ 2 ] J. D. Handerson, Conservative Though in Twentieth Century Latin America: The Ideas of Laureano Gómez, Athens, Center for Latin American Studies, 1988; D. Nicolás Motta, Laureano Gómez Castro y su Proyeto de Reforma Constitucional (1951–73), Bogotá, Universidad de Rosario, 2008.

				

				
					[ 3 ] Para a literatura sobre a América Latina, ver a colectânea de artigos dos anos 1970 de H. J. Wiarda, Corporatism and National Development in Latin America, Boulder, Westview Press, 1981; J. M. Malloy, ed., Authoritarianism and Corporatism in Latin America, Pittsburgh, University of Pittsburg Press, 1976 (especialmente o capítulo de Guillermo O”Donnell); R. B. Collier and D. Collier, Shaping the Political Arena: Critical Junctures – the Labor Movement and Regime Dynamics in Latin America, Princeton, NJ, Princeton University Press, 1991. Para uma antologia em espanhol, ver J. Lanzaro, ed., El Fin de Siglo del Corporativismo, Caracas, Nueva Sociedad, 1998.

				

				
					[ 4 ] Particularmente D. Musiedlak, org., Les Experiences Corporatives dans L”Aire Latine, Berne, Peter Lang, 2010.

				

				
					[ 5 ] A. C. Pinto and A. Kallis, eds, Rethinking Fascism and Dictatorship in Europe, London, Palgrave, 2013.

				

				
					[ 6 ] J-W. Muller, Contesting Democracy: Political Ideas in Twentieth-Century Europe, New Haven, CT, Yale University Press, 2011, p. 111.

				

				
					[ 7 ] S. P. Huntington, The Third Wave: Democratization in the Late Twentieth Century, pp. 16-18.

				

			

		


		
			PARTE I: DITADURAS E INSTITUIÇÕES POLÍTICAS NA ERA DO FASCISMO

			1. O Corporativismo Social e Político durante a Primeira Onda de Democratização

			Ao olhar para as ditaduras do século XX, observamos um certo grau de variedade institucional. Partidos, governos, parlamentos, assembleias corporativas, juntas e todo um conjunto de estruturas paralelas e auxiliares de dominação, mobilização e controle eram símbolos da diversidade (frequentemente tensa) que caracterizava os regimes autoritários.[ 1 ] Algumas destas instituições autoritárias, criadas no laboratório político entre guerras, expandiram-se globalmente, principalmente a personalização da liderança, o partido único e as legislaturas orgânico-estatistas. Os contemporâneos do fascismo perceberam que tais instituições poderiam ser duradouras. Como notou um observador empenhado no início do século XX, o académico e político autoritário romeno Mihail Manoilescu, “de todas as criações políticas e sociais do nosso século, que para a história começou em 1918, há duas que definitivamente enriqueceram o património da humanidade… o corporativismo e o partido único”.[ 2 ] Manoilescu dedicou um estudo a cada uma destas instituições políticas sem saber, em 1936, que alguns aspetos da primeira seriam duradouros e que a segunda se tornaria um dos mais duráveis instrumentos políticos das ditaduras.[ 3 ] No mundo das ditaduras entre guerras, contudo, tanto o partido único (e/ou dominante) como as instituições corporativas se tornaram os pilares da institucionalização desses regimes.[ 4 ] 

			O Corporativismo marcou indelevelmente as primeiras décadas do século XX, e o período entre guerras em particular, tanto como conjunto de instituições criadas para a integração forçada dos interesses organizados (sobretudo os sindicatos independentes) no estado e como modelo orgânico-estatista de representação política alternativo à democracia liberal.[ 5 ] Algumas variantes do corporativismo inspiraram partidos conservadores, de direita radical e fascistas, para não mencionar a Igreja Católica, a “terceira via” favorecida por alguns sectores das elites tecnocráticas, e mesmo algumas propostas vindas da esquerda do espetro político.[ 6 ] Mas, sobretudo, inspirou a elaboração institucional das ditaduras, desde a Itália de Benito Mussolini, passando por Primo de Rivera na Espanha ou pela ditadura de Uriburu na Argentina, até ao Estado Novo no Brasil. Algumas destas ditaduras, como a de Mussolini, fizeram com que o corporativismo se tornasse uma alternativa universal ao liberalismo econômico, o símbolo do “internacionalismo fascista”. [ 7 ] No periférico Portugal, o Salazarismo também avançou com a tentativa abortada de estabelecer uma Liga de Ação Universal Corporativa, que estava muito mais próxima da “terceira via” católica, como meio diplomático para exportar o modelo corporativo português, a mais durável de todas as ditaduras, tendo sobrevivido de 1933 a 1974.[ 8 ] De fato, as variantes da ideologia corporativa propagaram-se no mundo global das ditaduras da década de 1930.[ 9 ]

			O corporativismo enquanto ideologia e como forma de representação dos interesses organizados foi fortemente promovido pela Igreja Católica, desde finais do século XIX até meados do século XX, como uma terceira via de organização social e econômica, em oposição tanto ao socialismo como ao capitalismo liberal.[ 10 ] Grande parte do modelo precede a encíclica papal, Rerum Novarum (1891), e deveu-se à romantização das corporações da Europa medieval pelos conservadores do século XIX que se sentiam desiludidos com o liberalismo e que temiam o socialismo e a democracia. [ 11 ] De fato, as ideias corporativas tornaram-se cada vez mais populares entre os jovens católicos conservadores, frustrados com o catolicismo político “parlamentar”. Contudo, “o apoio explícito da igreja certamente trouxe o corporativismo das salas de seminário para os palácios presidenciais”, sobretudo depois da publicação da encíclica Quadragesimo Anno (1931).[ 12 ] O Papa Pio XI presumiu que, como resultado da Grande Depressão, o capitalismo liberal e o sistema político que lhe estava associado estavam em declínio e que novas formas de organização econômica e social eram agora necessárias. [ 13 ] A forte presença intelectual do corporativismo na cultura política das elites Católicas, tanto na Europa como na América Latina, preparou o caminho para outras influências mais seculares.

			O corporativismo tornou-se um poderoso instrumento ideológico e institucional contra a democracia liberal durante a primeira metade do século XX, mas as práticas neocorporativas de algumas democracias durante a sua segunda metade, para não falar do uso da palavra nas ciências sociais dos anos 1970 e 1980, bem como da necessidade de clareza conceitual, exigem uma definição do fenômeno em estudo, para que se distinga o corporativismo social do político:[ 14 ]

			O Corporativismo Social “pode ser definido como um sistema de representação de interesses no qual as unidades constituintes são organizadas num número limitado de categorias singulares, compulsórias, não-competitivas, hierarquicamente ordenadas, e funcionalmente diferenciadas, que são reconhecidas ou autorizadas (quando não criadas) pelo estado e às quais é concedido o monopólio de representação das respetivas categorias em troca da observância de certos controles na seleção de líderes e na articulação de reivindicações e apoio”.[ 15 ]

			O Corporativismo Político pode ser definido como um sistema de representação política baseado numa visão “orgânico-estatista” da sociedade, na qual as unidades orgânicas (famílias, poderes locais, associações profissionais, interesses organizados e instituições) substituem o modelo de representação eleitoral e a legitimidade parlamentar centrados no individuo, tornando-se no órgão consultivo ou legislativo, principal e/ou complementar do executivo.[ 16 ]

			A ideia central dos pensadores corporativos era a natureza orgânica da sociedade na esfera política e econômica. Tal tinha como base a crítica daquilo a que Ugo Spirito chamava o homo economicus egoísta e individualista do capitalismo liberal, que deveria ser substituído pelo homo corporativus, que seria motivado pelo interessado nacional e por valores e objetivos comuns.[ 17 ]

			O corporativismo permeou as principais famílias políticas da direita conservadora e autoritária: dos partidos católicos e do catolicismo social até aos monárquicos da direita radical e aos fascistas, para não falar dos solidaristas Durkheimianos e dos apoiadores de governos tecnocráticos associados a políticas estatais de modernização.[ 18 ] Realistas, republicanos, tecnocratas, fascistas e católicos sociais partilhavam um “considerável número de pontos comuns nas visões respeitantes à democracia e representação” e ao projeto da representação funcional enquanto alternativa à democracia liberal, nomeadamente na forma de câmaras legislativas ou consultivas como as que foram estabelecidas em muitos regimes autoritários durante o século XX.[ 19 ] Contudo, havia diferenças entre as formulações dos corporativistas católicos de finais do século XIX e as propostas do corporativismo integral de alguns partidos fascistas e da direita radical. Quando olhamos para os programas dos partidos fascistas e para os segmentos da direita radical, como os movimentos inspirados pela Action Française, a imagem torna-se ainda mais clara, com muitos deles a enfatizar o “corporativismo integral” em detrimento do corporativismo social do Catolicismo.

			Apesar de talhados a partir do mesmo tecido ideológico, o corporativismo social e o corporativismo político não seguiram necessariamente o mesmo caminho durante o século XX. A experiência histórica com o corporativismo não foi confinada às ditaduras, e nas democracias liberais “desenvolveram-se tendências implícitas na direção de estruturas corporativas tanto antes como aquando da emergência do fascismo”.[ 20 ] De fato, a representação ocupacional não se limitou ao mundo das ditaduras, uma vez que várias democracias introduziram instituições complementares à típica representação parlamentar.[ 21 ] A ideologia corporativa foi uma influência particularmente forte na Constituição da Irlanda de 1937, por exemplo, enquanto várias outras democracias bicamerais entre guerras introduziram a representação corporativa nas suas câmaras altas.[ 22 ] A França dos anos 30 tornou-se um dos mais importantes espaços de difusão das mais significativas variantes das ideologias corporativas, testemunhando uma “verdadeira explosão de teorizações corporativas, quando intelectuais e políticos se debatiam com as implicações da depressão econômica, das clivagens sociais e da crescente tensão internacional”.[ 23 ] Para além dos neossocialistas e dos tecnocratas, muitos juristas e economistas conservadores e católicos traduziram, interpretaram e promoveram alternativas corporativas, com um impacto transnacional digno de nota.[ 24 ]

			Muitos ideólogos do corporativismo social, particularmente nos círculos católicos, advogavam um corporativismo sem um estado omnipresente, mas a práxis dos padrões de representação corporativos era acima de tudo o resultado de uma imposição de elites políticas autoritárias sobre a sociedade civil.[ 25 ] De fato, “quaisquer elementos pluralistas presentes no corporativismo (particularmente, o foco na autonomia das corporações) eram anulados por um compromisso fundamental para com um bem comum supremo, que infundia um propósito e uma orientação no complexo edifício piramidal que tinha o estado como seu cume”.[ 26 ] Nas ditaduras entre guerras, o corporativismo social tornou-se sinónimo da unificação forçada dos interesses organizados, que eram congregados em unidades individuais de empregadores e empregados rigorosamente controladas pelo estado e eliminavam a sua independência: sobretudo a independência dos sindicatos. O corporativismo social oferecia aos autocratas um sistema formalizado de representação de interesses com o qual gerir as relações laborais, legitimando a repressão do sindicalismo livre através da cooptação de alguns dos seus segmentos em sindicatos controlados pelo estado, frequentemente de adesão obrigatória. Por último, mas não menos importante, os arranjos corporativos também procuravam “permitir ao estado, aos sindicatos e às entidades patronais expressar os seus interesses e obter soluções que eram, em primeiro lugar e acima de tudo, satisfatórios para os regimes”.[ 27 ] 

			Apesar de alguns intelectuais-políticos associados às ditaduras se legitimarem através de um corporatisme d’association que se encontrava mais próximo do catolicismo social, ou que continha alguns projetos modernizadores, o modelo adotado pela grande maioria das ditaduras estava muito mais próximo do estatismo fascista. Como um observador francês notou em 1942, depois de ter estudado as práticas de cinco ditaduras, “o corporatisme d’association é visto como o único verdadeiro corporativismo […] e não existe!”[ 28 ] Na prática, a institucionalização do corporativismo social na maioria das ditaduras seguiu os modelos próximos dos princípios contidos na Carta do Trabalho italiana (Carta del Lavoro), dessa maneira demonstrando a sua primazia.[ 29 ] A intervenção do estado, um grande desequilíbrio entre o patronato e as organizações sindicais (com os primeiros a ter uma influência maior e a independência dos segundos eliminada) e a criação de fortes instituições paraestatais, era típica de quase todas as experiências corporativas. De fato, a eliminação dos sindicatos livres e a sua integração forçada no estado era a caraterística dominante.

			Contudo, durante este período, o corporativismo era também usado para referir uma organização geral da sociedade política para além das relações entre estado e grupos sociais, que procurava substituir a democracia liberal por um sistema anti-individualista de representação.
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